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Da pertença à urna: como a identidade nacional influencia o comportamento eleitoral 

desde 2019 e 2024 

Resumo: Esta dissertação analisa o papel da identidade nacional na explicação do 

comportamento eleitoral em Portugal, com especial enfoque no período compreendido entre 

2019 e 2024. Partindo de uma perspetiva sociológica e política, o estudo procura 

compreender de que modo diferentes dimensões da identidade nacional 1) afetiva, 2) étnica, 

3) cívica e 4) europeia, influenciam as escolhas eleitorais num contexto marcado por 

transformações no sistema partidário e pelo crescimento de forças políticas à direita. Com 

base em dados do European Social Survey (ESS), é adotada uma metodologia quantitativa 

que combina análise descritiva, bivariada de Spearman e correlações estatísticas, permitindo 

explorar a relação entre atitudes individuais e comportamento de voto. A variável dependente 

corresponde ao voto declarado, sendo os eleitores agrupados em blocos ideológicos 

(esquerda radical, esquerda tradicional e pós-materialista direita tradicional, direita liberal, 

direita radical), enquanto as variáveis independentes incluem indicadores de identidade 

nacional e variáveis sociodemográficas de controlo. Os resultados demonstram que o apego 

à nação, enquanto dimensão afetiva da identidade nacional, não apresenta uma relação 

estatisticamente significativa com o comportamento eleitoral, contrariando parte da literatura 

existente. Em contraste, as atitudes face à imigração emergem como o fator mais consistente 

na estruturação das preferências políticas, configurando um eixo central de diferenciação 

entre eleitores. A dimensão cívica revela-se relevante sobretudo entre eleitores de partidos 

moderados, associando-se a níveis mais elevados de confiança institucional e satisfação 

democrática, enquanto a dimensão europeia apresenta um impacto mais limitado e indireto. 

Conclui-se que, no contexto português, o comportamento eleitoral é menos influenciado por 

sentimentos abstratos de pertença nacional e mais estruturado por perceções concretas 

relacionadas com imigração, confiança institucional e integração europeia.  

Palavras-chave: coesão social, identidade nacional, identificação nacional, pertença cívica, 

pertença étnica, pertença europeia, comportamento de voto 

 

 



 

 

 

From Belonging to the Ballot Box: The Influence of National Identity on Electoral 

Behaviour in the 2019 and 2024 Elections 

Abstract: This dissertation examines the role of national identity in shaping electoral 

behavior in Portugal, focusing on the period between 2019 and 2024. From a sociological 

and political perspective, the study seeks to understand how different dimensions of national 

identity 1) affective, 2) ethnic, 3) civic, and 4) European, influence voting choices in a context 

marked by party system transformation and the rise of right-wing political forces. 

Using data from the European Social Survey (ESS), the research adopts a quantitative 

methodology combining descriptive, bivariate, and correlational analysis to explore the 

relationship between individual attitudes and voting behavior. The dependent variable is self-

reported vote choice, with voters grouped into ideological blocs (left radical, left traditional,  

right traditional, right liberal, radical right). Independent variables include indicators of 

national identity alongside key sociodemographic controls. 

The findings reveal that national attachment, as an affective dimension of identity, does not 

have a statistically significant effect on voting behavior, challenging parts of the existing 

literature. In contrast, attitudes toward immigration emerge as the most consistent and robust 

predictor of political preferences, forming a central axis of electoral differentiation. The civic 

dimension is particularly relevant among moderate voters, being associated with higher 

levels of institutional trust and democratic satisfaction, while the European dimension shows 

a more limited and indirect influence. 

The study concludes that, in the Portuguese context, electoral behavior is less driven by 

abstract feelings of national belonging and more structured by concrete perceptions related 

to immigration, institutional trust, and European integration. These findings contribute to the 

literature by highlighting the importance of distinguishing between different dimensions of 

national identity and by demonstrating that their political impact depends on how they are 

mobilized within the public and partisan arena. 

Keywords: social cohesion, national identity, national identification, civic belonging, ethnic 

belonging, European belonging, voting behavior 
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1- Introdução e apresentação do tema 

 

A identidade nacional foi, nas últimas décadas, um dos temas culturais mais importantes, 

tornando-se uma das temáticas centrais dos regimes políticos contemporâneos. Assim sendo, 

este tema ganhou relevância no contexto ocidental, marcado pelo crescimento de partidos 

que mobilizam a identidade nacional dos povos nativos contra ameaças percebidas associadas 

aos regimes políticos que valorizavam o globalismo, a imigração e a integração europeia. 

Esta mobilização política da identidade nacional não é apenas retórica, pois diversos estudos 

têm demonstrado que ela constitui um fator explicativo do comportamento eleitoral 

sobretudo entre os partidos da direita radical. Os estudos existentes (Donà, 2022) centram-se 

sobretudo em fatores como a imigração, a perda cultural, a exclusividade dos povos nativos, 

que foram analisados maioritariamente de forma unidirecional. As dimensões sociais ligadas 

à coesão social e às dinâmicas de conflito, foram amplamente ignoradas pela comunidade 

científica, e não existindo literatura que permitisse explicar de que forma as relações sociais 

moldavam o fenómeno da identidade nacional e as suas consequências positivas e negativas. 

Os partidos de direita radical, de uma forma geral, mobilizavam o eleitorado através de 

discursos favoráveis na ameaça cultural, à soberania e a contestação às instituições europeias. 

(Donà, 2022 pág. 778) Este trabalho procura estimar, de que modo as relações sociais 

associadas às noções de identificação da nação (Miller 2014) afetam o comportamento 

eleitoral e, em última instância, o funcionamento dos regimes políticos. 

No caso português, a literatura recente aponta sinais de mudança num sistema 

tradicionalmente marcado pela moderação. Silva (2024 pág. 178) demonstra que a 

polarização afetiva, embora menos intensa do que noutros países já influencia a confiança 

nas instituições e o comportamento eleitoral, revelando que fatores emocionais e identitários 

começam a ganhar peso. De maneira complementar, Lobo et al (2024, pág. 283) mostraram 

que o eleitorado de direita passou por uma trajetória de fragmentação com a emergência de 

novos partidos podem disputar o significado da identidade nacional, transformando-a num 

recurso de diferenciação. Estes indícios sugerem que a identidade nacional por via da dos 

valores conservadores em Portugal deixou de ser apenas um elemento integrador para se 

tornar também num marcador político, sobretudo no campo da direita. 

Neste enquadramento, a presente proposta parte da premissa de que os elementos ligados à 

identidade nacional, ou seja, a identificação da nação pelo nível de apego, possa constituir 
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uma variável relevante para compreender o comportamento eleitoral em Portugal na época 

atual. O seu estudo é claramente pertinente num contexto em que o crescimento das forças 

de direita radical e o crescimento acelerado das discussões sobre os efeitos do globalismo, da 

soberania recolocaram a identidade no centro da disputa política. Ao analisar como este 

sentimento de pertença nacional influência o voto nos partidos em Portugal, procuro 

estabelecer de que forma as pertenças étnicas, cívicas, afetivas, e europeias da identidade 

nacional estruturam as escolhas eleitorais em Portugal. 

2- A identidade nacional: definição e enquadramento conceptual 

O conceito de identidade nacional apresenta vários significados e dimensões multifacetadas, 

que abrangem o campo da psicologia, da história, da política, do fenómeno das elites entre 

outros. Neste trabalho, a definição de identidade nacional assenta nos pressupostos ligados à 

sua formação no contexto grupal, ou seja, na forma como é construída, nos valores que 

incorpora e no imaginário coletivo, refletindo-se nas atitudes perante as instituições políticas. 

Desta forma, a identidade nacional define-se como um sentimento coletivo que se baseia na 

identificação com uma nação e na procura de atributos que a distinguem das restantes, através 

da cultura, da história, e dos laços de parentesco (Guibernau, 2007, pág. 11), a que se juntam 

sentimentos coletivos ou experiências socioculturais partilhadas, bem como a criação e 

manutenção de valores comuns e de vínculos associados à pertença e ao orgulho por uma 

comunidade nacional. (Choo, Lee & Xie 2023 pág. 1054); (Cleveland et al 2015). Esses 

sentimentos dão origem a conceitos como “país natal” “pátria” “raízes” enquanto formas de 

partilha da vida pública e política das nações (Barcová,1998, Pág. 30). 

A identidade nacional pressupõe a existência de um território comum, com o qual os seus 

membros se identificam e ao qual possuem um sentimento de pertença (Smith, 1997, pág. 

22), o que influencia a forma como esta se relaciona com o funcionamento dos sistemas 

políticos tendo consequências diretas na forma que a população molda, influencia e participa 

nos processos eleitorais (Gabrielsson et al, 2025, pág. 5), contribuindo para a estabilidade da 

ação governativa, sobretudo quando existe um elevado nível de coesão social. (Konig 2024, 

pág. 707) 

Em contraponto a Gabrielssson et al. (2025), Guibernau (2007) e Sobral (2012) defendem 

que a identidade nacional nem sempre se manifesta de forma consciente, sendo mobilizada 

através da imagem que os indivíduos constroem da nação, com o objetivo de a manter coesa.  

A abordagem que este trabalho privilegia é a da coesão social, teorizada inicialmente pelo 

sociólogo Emile Durkheim. Segundo esta abordagem as relações de grupo caracterizam-se 

por serem “apegados, ao que é a condição pela existência do coletivo e a sociedade que 
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formam pela sua reunião”. (Durkheim, 1999, pág. 79) Durkheim (1999 pág. 79) refere que 

as relações não são alimentadas apenas pelas relações sociais entre os cidadãos ou pela 

exclusão de imigrantes, mas pelo amor à pátria.  

    Neste contexto, a literatura distingue diferentes níveis de pertença associados à identidade 

nacional que permitem compreender as diversas formas como os indivíduos se relacionam 

com a nação. Entre estas dimensões destacam-se a pertença étnica, a pertença cívica, a 

pertença afetiva, e a pertença europeia, cada um assente em fundamentos distintos e com 

implicações próprias na forma como os indivíduos constroem a sua identificação com a 

comunidade nacional. Os capítulos seguintes analisam estas diferentes dimensões da pertença 

nacional, procurando compreender de que modo contribuem para a formação da identidade 

nacional e para a explicação do comportamento eleitoral. 

3-  A pertença nacional étnica- as teorias do primordialismo à identidade “não 

voluntária” 

    A pertença nacional étnica constitui uma dimensão da identidade nacional que privilegia a 

ligação à descendência, aos laços de parentesco, aos valores nomeadamente os religiosos, e 

aos processos históricos que estão na origem desta construção. Pierre van den Berghe (1978 

pág. 402) observa que as relações de parentesco transmitidas geneticamente, constituem uma 

forma social “de preservação de comunidade, através do reforço dos laços de sociabilidade”. 

A família constitui o primeiro elo das relações sociais, sendo neste contexto que se 

estabelecem as primeiras filiações ao grupo de pertença e se interiorizam identidades e 

valores que os seus membros procuram transmitir aos filhos desde cedo. Estes laços podem 

expandir-se para as comunidades mais amplas (étnicas e/ou nacionais) às quais a própria 

família pertence. (Barcová 1998 pág. 33) Geertz (1963) acrescenta que a relação de sangue é 

presumida inconscientemente pelos indivíduos através da partilha da raça, da língua do 

território, da religião, dos costumes e das tradições, concebidos como elementos universais e 

duradouros. (Gabrielsson, 2022, Pág 505)  

    As linhagens transmitidas a partir pela maternidade são vistas como uma forma de reforçar 

a centralidade da história e dos antepassados. (Barcová 1998 pág. 32) Neste sentido, este tipo 

de pertença pressupõe que o individuo possua uma pertença herdada, não voluntária. 

(Gabrielsson, 2022, pág. 505) Consequentemente, a endogamia surge como um mecanismo 

de preservação dessa pertença, sustentando a exclusividade do grupo através da 

hereditariedade. Portanto, quando este tipo de identidade nacional se sente ameaçado, ativam-

se mecanismos de defesa que podem traduzir-se em perseguição dos indivíduos pertencente 

a outros grupos ou, em casos extremos, levar os membros do próprio grupo ao sacrifício 
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altruísta em nome da nação. Este tipo de identidade alimenta-se, em consequência, da 

distinção entre o “nós” e os “outros”.  

    A partir desta perspetiva teórica desenvolveram-se novas ramificações no estudo da 

identidade nacional. Entre elas destacam-se a distinção entre nativistas e não-nativistas, 

proposta por Mudde (2017 pág. 34) bem como a diferenciação entre o nacionalismo 

romântico e o nacionalismo liberal teorizado por Cannovan (1998, pág. 5-13). Estas 

tipologias representam desenvolvimentos teóricos que resultam das diferentes formas de 

mobilização da identidade nacional. 

     Gabrielsson (2022) introduz-nos o conceito de identidades não voluntárias, definindo-as 

como formas de pertença herdadas, assentes em características atribuídas à nascença e, por 

isso, não dependentes da escolha individual nem da vontade dos indivíduos. Gabrielsson 

(2022 pág. 505) ressalta que estas características associadas às pertenças nacionais não 

afetam diretamente a qualidade democrática, sendo antes a mobilização dos marcadores 

culturais, e da pertença baseada na origem que poderá produzir estes efeitos. Embora estes 

marcadores possam reforçar a coesão social e a solidariedade entre os membros do grupo a 

longo prazo, também podem conduzir à exclusão de indivíduos considerados exteriores à 

comunidade nacional.  

   Quando esta forma de pertença é mobilizada de forma persistente, tende a refletir-se na 

própria qualidade dos regimes democráticos, favorecendo processos de marginalização e 

enfraquecendo o princípio da igualdade política. (Gabrielsson, 2022, pág. 505)  

  Estes elementos constituem uma das hipóteses deste trabalho, procurando avaliar até que 

ponto a perceção de ameaça representada por outras comunidades migrantes aumenta os 

níveis de apego nacional em Portugal. 

  Esta hipótese considera-se válida porque este tipo de pertença preserva, cultiva, transmite 

valores às gerações seguintes, sendo mesmo capaz de levar os indivíduos ao sacrifício pelo 

grupo. (Barcová (1998 pág. 36) Contudo, a etnicidade não é totalmente estática: não é 

atribuída de forma definitiva podendo sofrer mudanças ao longo da vida. A pertença a 

diferentes comunidades em contextos culturalmente diferentes é capaz de explicar a evolução 

da etnicidade individual e coletiva. (Barcová (1998 pág. 36)   

    A nação pelos seus membros é apresentada como uma profunda camaradagem horizontal, 

uma relação de parentesco de pessoas baseada na ascendência comum na qual nasceram e à 

qual pertencem para sempre de forma invariável. (Barcová 1998 pág. 38) 

  Segundo Gabrielsson et al. (2025, pág. 4) este tipo de identidade constitui um desafio para 

a própria noção de igualdade política. Refere que, apenas quando os indivíduos reduzem a 
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ênfase em características “não voluntárias”, diminui o risco de marginalização a partir do 

estigma e do rótulo de serem pertencentes a grupos marginalizados. 

4-  Pertença nacional afetiva: como os vínculos sociais estabelecem entre si 

Nesta dimensão, a pertença nacional afetiva encontrava-se frequentemente associada à 

pertença étnica, embora também possa assumir uma orientação mais cívica. Os vínculos 

afetivos primordiais teorizados por Clifford Geertz (1963) constituem um dos primeiros 

aspetos abordados nesta perspetiva teórica. Geertz (1963), considera que os vínculos e os 

sentimentos primordiais em relação ao mundo orientam a dimensão afetiva das populações, 

constituindo um ponto de partida para a compreensão desta forma de pertença. Geertz (1963 

pág. 3) refere que estes vínculos consistem em relações de proximidade imediata, baseada 

nos laços de parentesco, mas também no facto de nascer “numa determinada comunidade 

com a partilha da religião, uma cultura, e a mesma língua materna bem como práticas sociais 

comuns.”  

Nesta perspetiva, a ligação que alguém estabelece com um parente ou vizinho não decorre 

apenas do afeto pessoal ou de interesses práticos, mas de uma importância quase absoluta 

atribuída ao vínculo em si. A intensidade e a forma destes vínculos variam entre indivíduos, 

comunidades e épocas históricas. (Barcová, 1998, pág. 31)  

Os sentimentos afetivos mobilizados por Miller (2014 pág. 13) enquadram-se geralmente em 

quatro categorias: apego nacional, orgulho nacional, patriotismo e identidade nacional 

normativa. Os sentimentos de lealdade, de coesão, de solidariedade, desenvolvidos em 

relações horizontais e verticais, influenciam de diferentes formas, a maneira como os 

indivíduos percecionam a si próprios e aos restantes membros da sua comunidade nacional. 

 

4.1- De que forma os indivíduos se ligam afetivamente com aos outros? 

A pertença nacional afetiva permite compreender de que forma os indivíduos se sentem 

ligados aos membros da sua comunidade nacional. Neste sentido, Geertz (1963) constitui um 

dos primeiros autores a relacionar esta forma de pertença com os traços étnicos herdados 

como a religião, a raça e outras características dessa mesma comunidade nacional. Segundo 

esta perspetiva, estes sentimentos introduzem o individuo para a vida social e são 

percecionados, tanto a nível individual como coletivo como relações “próximas”, 

“emocionais”, “imediatas”, “concretas”, “intimamente conhecidas”, “únicas” e “irrepetíveis” 

permitindo estabelecer relações de confiança, sem a necessidade de uma avaliação constante 

de benefícios. (Barcová 1998 pág. 32)  

Deste modo, a forma como o individuo estabelece as suas relações sociais influencia, na 
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maioria das vezes, a relação que desenvolve com o grupo a que pertence, independentemente 

de essa pertença ser voluntária ou involuntária. Assim a presente análise divide-se entre duas 

dimensões. A primeira vai-se focar a relação do mesmo para com os líderes políticos e a 

segunda de que forma as relações horizontais estabelecem ou não a coesão social quando nos 

referirmos à identidade nacional. 

4.2- Como os líderes políticos ligam afetivamente à população através da identidade 

nacional 

   A forma como os líderes políticos procuram estabelecer relações com os membros da nação 

é particularmente relevante para compreender até que ponto os indivíduos desenvolvem 

sentimentos de lealdade para com os líderes nacionais. Inicialmente, esta dimensão foi 

analisada a partir da perspetiva do indivíduo, sobretudo no que respeita aos sentimentos de 

ligação, altruísmo, e disponibilidade para o sacrifício em prol da nação, contribuindo para a 

construção da imagem de uma comunidade de destino e de grandeza. (Cannovan, 1998, pág. 

7) Para esse efeito, mobilizavam apelos emocionais dirigidos à população, centrados no amor 

à nação. Nesta linha de pensamento, Weber (1978) acrescenta que esta mobilização 

interessava às elites políticas enquanto instrumento de sustentação dos seus projetos 

imperialistas, funcionando como uma “âncora de superioridade e ou na insubstituibilidade 

dos valores culturais” que apenas podem ser valorizadas pela singularidade de um grupo 

específico. (Weber, 1978, pág. 926) Assim, para Weber (1978), este processo constituía uma 

forma de legitimação política promovida pelas elites estatais e pelos intelectuais com maior 

influência. (Weber 1978 pág. 926) 

   Para além da esfera política, este sentimento, foi igualmente mobilizado em eventos como 

os jogos olímpicos e nas comemorações de guerra procurando glorificar a nação e reforçar a 

identidade nacional institucional. (Guibernau 2007 pág. 13) 

    Neste sentido, Guibernau (2007) defende ainda que as elites políticas utilizavam a 

identidade nacional, como instrumento de difusão através dos meios de comunicação social. 

Deste modo, procuravam inculcar elementos da cultura popular que permitissem às 

populações reconhecer a identidade nacional, assumindo-se, assim, como as próprias 

construtoras. (Guibernau, 2007, pág. 18)  

   Por fim, períodos de conflito, estas elites mobilizavam a população para a guerra contra 

outras comunidades nacionais. Em contrapartida, tempos de paz, direcionavam essa 

mobilização para a identificação de novos inimigos, como o fundamentalismo islâmico e, 

mais recentemente os imigrantes. (Guibernau, 2007, pág. 18)  
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4.3- Teoria da identidade social: como a coesão social é responsável pela ligação positiva 

ou negativa do individuo ao grupo 

    A teoria da identidade social sustenta que os indivíduos constroem uma identidade social 

através da sua pertença a grupos, processo que envolve categorização social, diferenciação 

intergrupal e uma tendência para o endogrupo. (Tajfel & Turner, 1979; Mullen et al 1992 

pág. 105) 

   Com base nesta perspetiva, Ellemers et al. (1999) distinguem três subdimensões que serão 

privilegiadas neste trabalho 1) autocategorização como uma consciência de pertencer a um 

grupo, 2) o compromisso afetivo, isto é a ligação emocional do indivíduo ao grupo e 3) um 

destino comum. 

     A partir desta conceptualização, Tajfel, (1979, pág. 33) menciona que tais efeitos de 

conflitualidade entre grupos reforçam a criação de relações intergrupais antagonistas, bem 

como intensificam a identificação com o grupo de pertença, o conceito de “in group” e o 

apego positivo ao grupo. Este processo intensifica a relação do “nós” e “eles”, reforçando 

sentimentos como o medo, a perceção de ameaça ou hostilidade face a outro grupo. Além 

disso, Tajfel (1979) relembra que o grau de conflito intergrupal está relacionado, no cerne da 

nossa cultura, com o grau de reprovação associado às noções de “renegado” ou “traidor” 

(Tajfel, 1979, pág. 36)  

    Nesta sequência, Tajfgel (1979) considera que o comportamento social pode ser 

classificado como puramente individual, baseado nas relações pessoais ou assente na 

pertença a um grupo. (Tajfgel 1979, pág. 34)  

     Partindo destes pressupostos, neste trabalho privilegia-se a identificação do indivíduo 

enquanto parte integrante com o endogrupo, considerando que os indivíduos desenvolvem 

um vínculo emocional com o seu grupo sob forma de compromisso afetivo e de autoestima 

grupal. (Ellemers et al ,1999, pág. 373)  

    Neste sentido, Tajfel e Turner (1979) e Ellemers et al (1999) procuraram demonstrar que 

o compromisso afetivo tende a estar associado a indicadores positivos ligados ao grupo. 

Contudo, os indivíduos podem sentir-se afetivamente ligados ao seu grupo sem deixarem de 

reconhecer características negativas no mesmo. (Ellemers et al, 1999, pág. 373) 

    Apesar disso, esta investigação tem mostrado algumas inconsistências relativamente aos 

indicadores da autoestima grupal, sendo que Ellemers et al (1999) apresentam resultados que 

contrariam parte da evidência existente. Na sua investigação, Ellemers et al (1999) e Turner 

(1984 pág 109) realçam que, quando os indivíduos atribuem características negativas ao seu 

grupo, ou sentem que este foi derrotado, tendem a reforçar a sua integração e o sentimento 
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de pertença ao mesmo grupo.  

   À luz desta perspetiva, os estudos sobre a identidade nacional sugerem que os indivíduos, 

enquanto membros da nação, poderão apresentar mecanismos semelhantes aos descritos pela 

teoria da identidade social, nomeadamente através dos diferentes níveis de identificação com 

a nação e do apego nacional. (Miller, 2014, pág. 2014) 

 

5- Pertença nacional cívica: desde a teoria do instrumentalismo à identidade 

nacional voluntária  

5.1- A teoria do Instrumentalismo 

Por outro lado, surge-nos uma forma distinta de vínculo: os vínculos instrumentais dos 

indivíduos às comunidades. Ao contrário das formas primordiais, os vínculos instrumentais 

assentam numa lógica racional e não na proximidade emocional. Assim, são definidos pela 

necessidade de defender interesses comuns e entendidos como instrumentos para alcançar 

objetivos. São racionais, formais, intencionais, orientados para fins específicos, exigindo 

lealdade consciente e assentado na base da escolha. (Barcová, 1998, pág. 33) 

Este tipo de vínculo predomina em organizações como sindicatos, partidos políticos, 

associações profissionais, clubes desportivos, associações de pais, etc. Ao contrário dos 

vínculos primordiais estes podem ser criados ou dissolvidos não sendo universais nem 

duradouros uma vez que assentam num cálculo racional de interesses e não pressupõem 

emoção. (Barcová, 1998, pág. 33)  

Além disso, este fenómeno é caracterizado por ser segmentário, uma vez que um mesmo 

indivíduo pode pertencer simultaneamente a várias comunidades, sem exclusividade. Neste 

sentido, Barcová (1998 pág. 34) observa que estes vínculos podem tornar-se arbitrários e, por 

vezes, sobrepostos. Consequentemente, este carácter instrumental, permite que comunidades 

reivindiquem atributos próprios das primordiais de forma intencional, manipulando os seus 

membros para assegurar unidade, longevidade e o reforço do poder de um líder. 

 

5.2- Os princípios democráticos como uma ligação à pertença voluntária 

A defesa dos princípios democráticos assenta numa lógica em que as maiorias não se 

sobreponham à vontade das minorias.  

Neste sentido, a defesa dos direitos das minorias articula-se de forma consistente com a 

tradição liberal, que pressupõe a proteção dos direitos individuais perante o grupo e promove 

relações de igualdade entre diferentes grupos. (Guibernau, 2007, pág. 61) 

Por sua vez, Habermas (1994) introduziu um conceito de patriotismo constitucional, como 
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forma de combater o essencialismo associado aos nacionalismos étnicos, que estiveram na 

base da perseguição e destruição do povo judeu durante a Segunda Guerra Mundial. 

Habermas (1994) concebe o chamado de identidade pós-nacional onde é “cristalizada en 

torno a los principios universalistas del Estado de Derecho y de la democracia.” (Habermas 

1994, pág. 116) Com o crescimento das migrações e da presença de diferentes comunidades 

no interior das sociedades nacionais, desenvolveu-se uma forma de patriotismo orientada 

para o respeito mútuo entre comunidades maioritárias e minoritárias. Neste contexto surge o 

conceito de universalismo como forma de promover o respeito mútuo entre diferentes 

comunidades, tendo por referência as regras constitucionais. (Habermas 1994 pág. 17)  

Assim a orientação universalista de Habermas (1994) implica a relativização da própria 

forma de vida, o reconhecimento da igualdade de direitos e a aceitação de outras formas de 

existência. Defende igualmente que a dimensão orgânica da identidade individual não deve 

ser universalizada de modo a excluir ou a condenar os outros, favorecendo níveis mais 

elevados de tolerância. (Habermas 1994, pág. 117) Além disso, Habermas (1994) sustenta 

que os novos modelos de cosmopolitismo devem acompanhar as novas formas de 

multiculturalismo e que as novas formas de identidade coletiva devem acompanhar uma 

“mudança estrutural nos modos de vida modernos”. (Habermas 1994, p. 118) Deste modo, 

estas identidades coletivas assumiam um carácter “radicalmente descentrada, que a 

autoconfirmação e autoafirmação poderiam ser satisfeitas”. (Habermas 1994, pág. 118) 

Partindo desta perspetiva, uma conceção exclusiva da nação, na qual determinados 

indivíduos são considerados externos com base em características atribuídas, coloca desafios 

diretos aos princípios fundamentais da democracia, nomeadamente à igualdade, ao 

pluralismo e aos direitos das minorias, podendo, consequentemente, fragilizar o apoio a este 

regime político (Gabrielsson et al, 2025, pág. 2). 

Neste contexto, o conceito de capital social assume particular relevância. Este refere-se ao 

valor coletivo das redes sociais, das relações interpessoais e das normas partilhadas no seio 

de uma comunidade, sendo amplamente reconhecido como um elemento essencial para o 

envolvimento cívico, a participação política e o desenvolvimento da sociedade civil — 

dimensões centrais para o funcionamento de uma democracia sólida (Putnam 2000 apud 

Gabrielsson et al, 2025, pág. 3) 

Considerando que a democracia implica formas de autogoverno, e que uma conceção 

voluntarista da identidade nacional pressupõe o respeito pelas instituições e pelas leis 

comuns, a coexistência entre ambas tende a ser autorregulada. Tal decorre do facto de o 

autogoverno exigir a adesão voluntária dos cidadãos a normas coletivas iguais para todos. 
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Nesse sentido, revela-se contraditório defender um regime democrático e, simultaneamente, 

rejeitar os resultados das decisões coletivas (Gabrielsson et al, 2025, pág. 5). 

Adicionalmente, indivíduos que valorizam dimensões não voluntárias da identidade nacional 

tendem a apresentar menor propensão para adotar crenças cívicas e para participar em 

atividades da sociedade civil. Assim, as crenças cívicas e os níveis de participação assumem 

um papel mediador na relação entre identidade nacional e apoio à democracia. (Gabrielsson 

et al, 2025, pág. 5) 

No que respeita à tolerância, esta assenta na capacidade de reconhecer que as crenças e 

práticas de outros podem ser consideradas divergentes ou até erradas, sem que, tal impeça a 

sua aceitação. O respeito mútuo constitui, neste sentido, a base normativa da convivência 

democrática, permitindo a coexistência de diferentes formas de vida sob um quadro comum 

de valores. Estes valores funcionam como justificação para a aceitação da diversidade, 

mesmo quando isso implica a suspensão temporária de interesses individuais, desde que 

exista reciprocidade entre os membros da comunidade. (Gabrielsson et al, 2025, pág. 6) 

De igual modo, a confiança social desempenha igualmente um papel central, ao facilitar 

condições de cooperação recíproca indispensáveis ao funcionamento eficaz da governação 

democrática (Inglehart, 1990 pág. 13; Muller & Seligson, 1994, pág. 647). Ao nível 

individual, a confiança contribui para o compromisso com valores democráticos e para a 

rejeição de alternativas autoritárias (Mishler & Rose, 2005 pág. 1051). Do mesmo modo, a 

perceção de que os outros são, em geral, justos e dignos de confiança favorece a gestão de 

divergências e reduz o risco de violação de princípios democráticos fundamentais (Uslaner, 

2002, pág. 15). Em termos ideais, a confiança social promove a inclusão, incentivando os 

membros da maioria a considerar os interesses das minorias em termos de reciprocidade 

(Gabrielsson et al, 2025). 

Diversos estudos empíricos corroboram a existência de uma associação robusta entre 

confiança social e apoio à democracia. (Mishler & Rose, 2005 apud Gabrielsson et al 2025, 

pág. 7) Paralelamente, as organizações voluntárias, como associações profissionais, grupos 

ambientais ou entidades de solidariedade, contribuem para o bem-estar social, a mobilização 

cívica e a preservação cultural, reforçando os pilares da sociedade civil. (Putnam, 2000 apud 

Gabrielsson et al, 2025, pág. 8) 

Por outro lado, a heterogeneidade social encontra-se associada a níveis mais elevados de 

democracia liberal. A conceção de uma comunidade política que integra uma pluralidade de 

expressões culturais e elementos voluntaristas revela-se, assim, fundamental para sociedades 
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democráticas. Neste quadro, uma identidade nacional democrática traduz-se na capacidade 

de os cidadãos reconhecerem a imperfeição do Estado e, ainda assim, manterem o seu 

compromisso com a liberdade e com as instituições, incluindo níveis mais elevados de 

identificação através do apego nacional quando confiam nas instituições e se voluntariam 

para contribuir com o seu capital cívico para a sociedade. (Rousseau, 1979 apud Gabrielsson, 

2022 pág. 512) 

Por fim, importa considerar que as transformações culturais contemporâneas, nomeadamente 

os fluxos migratórios provenientes de diferentes regiões do mundo, têm contribuído para 

alterar a composição social das sociedades industrializadas. Estas mudanças podem gerar 

perceções de ameaça cultural entre segmentos mais tradicionais da população, levando ao 

surgimento de reações defensivas, como movimentos xenófobos ou formas de 

fundamentalismo religioso. Contudo, tais fenómenos devem ser entendidos não como 

tendências dominantes, mas como reações a processos mais amplos de transformação social 

que ocorrem a um ritmo superior à capacidade de adaptação das sociedades (Inglehart, 1990 

pág. 12). 

Tendo em conta estes aspetos, importa ressaltar, que iremos investigar, até que ponto o nível 

de identificação nacional aumenta ou diminui, consoante o nível de pertença ao nível do 

voluntarismo e da confiança das instituições democráticas em Portugal.  

6- Pertença nacional europeia ou “supranacional”: a sua interferência com a 

identidade nacional  

     Na pertença nacional europeia ou “supranacional” assenta, principalmente, na 

legitimidade que os indivíduos atribuem à autoridade exercida pelas instituições 

internacionais, sejam elas uniões de países, mercados unificados ou as instituições europeias. 

(Grosfeld et al, 2022, pág. 608) 

Nesta perspetiva, Smith (1997) ressalta os efeitos estruturais que as instituições europeias 

enquanto famílias de cultura exercem sobre as identidades nacionais dos indivíduos de cada 

país.  

Os blocos supranacionais, têm capacidade de ativar ou inibir as identidades nacionais, 

influenciando o modo como as comunidades interagem no Estado nação. Smith (1997, pág. 

206)    

    Smith (1997) assinala que os mecanismos dos Estados burocráticos ao privilegiarem a 

dimensão racional, e a uniformização dos valores, tendem a gerar conflitos étnicos e 

instabilidade, sempre que determinados grupos se sentam anulados pelo sistema. (Smith, 
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1997, pág. 6) Segundo o autor, quando uma nação se sente anulada num sistema interestadual 

ou numa burocracia “supranacional”, tende a sentir-se marginalizada, verificando-se uma 

intensificação dos sentimentos nacionalistas e das identidades nacionais. (Smith, 1997, pág. 

207) 

É neste contexto que Smith (1997) introduz o conceito de “pan-nacionalismo” definido como 

movimentos destinados a unificar, numa única comunidade cultural e política, vários estados 

geralmente contíguos, com base em características culturais partilhadas ou numa “família de 

culturas”, sendo “normalmente acompanhado com partes étnicas semelhantes a de outros 

estados numa escala maior”. (Smith, 1997, pág. 209) Esta família de culturas é sustentada 

pelo “parentesco” cultural refletido nas instituições, hábitos sociais, políticos e nos valores 

fundamentais. (Smith, 1997, pág. 211) No caso europeu essa herança integra “direito romano, 

a ética judaico-cristã, o individualismo, o humanismo no renascimento, a ciência e o 

racionalismo do iluminismo, o romantismo, e o classicismo artístico e acima de tudo, as 

tradições de direitos civis e de democracia…”  constituindo a base cultural comum da União 

Europeia. (Smith 1997 pág. 211)  

Contudo, Smtih (1997) argumenta que a existência de uma família de culturas não elimina e 

não substitui as identidades nacionais. Pelo contrário, pode mesmo reforçá-las. Assim, o 

desenvolvimento de uma identidade europeia não implica necessariamente uma diminuição 

do nacionalismo, podendo inclusivamente contribuir para a sua renovação. (Smith 1997 pág. 

212) 

Deste modo, a integração europeia pode ser interpretada como um processo que, ao promover 

formas de cooperação e uniformização, é simultaneamente capaz de gerar reações de reforço 

das identidades nacionais.  

Partindo desta perspetiva, para analisar a relação que os eleitores estabelecem com a União 

Europeia e a forma como os partidos políticos se posicionam relativamente à mesma, este 

trabalho privilegia o conceito de legitimidade percebida. Em particular, serão analisadas 

dimensões como a confiança a lealdade, aceitação e o dever sentido de obedecer utilizando a 

legitimidade percebida como o principal indicador analítico.  (Grosfeld et al, 2022, pág. 608) 

Neste contexto, privilegia-se igualmente a conceção de legitimidade proposta por Suchman 

(1995), segundo a qual as instituições europeias são consideradas “desejáveis, adequadas ou 

apropriadas no âmbito de um sistema construído socialmente construído por normas, valores, 

crenças e definições” (Suchman, 1995, pág. 574) 

Os conceitos de legitimidade têm sido alvo de várias discussões quanto à forma como são 

utilizadas. Ainda assim, neste trabalho será adotada uma conceção baseada de “apoio, 



 

13  

confiança, credibilidade, aceitação” atribuídos pelos indivíduos. Entre estes indicadores, o 

apoio constitui a principal dimensão de análise. A confiança, entendida como a perceção de 

que a autoridade europeia é digna de confiança, aumenta igualmente a predisposição dos 

indivíduos para obedecerem e a aceitarem voluntariamente as suas decisões. (Grosfeld et al, 

2022, pág. 609; Tyler & Jackson, 2013, pág. 7; Jackson et al 2015, pág. 143) 

Os indivíduos que apresentam uma identificação dupla combinam uma identificação positiva 

com o seu país de origem com a identificação da União europeia, percecionando-a como a 

mais legitima. (Grosfeld et al, 2022, pág. 610) 

Por sua vez, os estudos de Hooghe & Marks (2005, pág. 437) demonstram que uma 

identificação exclusivamente nacional está associada a menores níveis de confiança na União 

Europeia, e nas suas instituições. De forma complementar, Cislak et al, (2020, pág. 17) 

referem que estes indivíduos tendem a apoiar mais frequentemente a saída da União 

Europeia. Contudo, os autores reconhecem que ainda não é possível com precisão a 

intensidade destas identidades, permanecendo incerta a forma como influenciam a 

legitimidade percebida. (Grosfeld et al, 2022, pág. 610) 

Através da ligação dos indivíduos ao endogrupo, ou seja, da ligação que estabelecem com o 

seu próprio grupo, estes sentem-se mais motivados para projetar os seus valores na União 

Europeia. A partir desta perspetiva, foi possível constatar que os indivíduos que se 

identificam positivamente com o seu país também a projetar as suas normas, os valores dos 

seus países na União europeia. (Grosfeld et al, 2022, pág. 610) 

Todavia, a identidade europeia pode igualmente entrar em tensão com as identidades 

nacionais que considerem que os seus valores não estão devidamente representados. (Hooghe 

& Marks, 2009, pág. 5) Nestas circunstâncias, perceção de ameaça ao poder, aos valores, ou 

à identidade de grupo, tende a suscitar respostas defensivas, sobretudo entre indivíduos 

fortemente identificados com o seu grupo de pertença. (Rios et al, 2018, pág. 235) 

Importa ainda referir que, o respeito pelas identidades nacionais encontra-se consagrado no 

artigo 4º do Tratado da União Europeia. Este reconhece que a preservação da identidade 

nacional, da estrutura política e constitucional bem como da autonomia local e regional 

constitui uma responsabilidade dos Estados Membros, devendo ser exercida com respeito 

mútuo e cooperação no cumprimento dos Tratados. (ver preâmbulo do artigo 4º do Tratado 

da União Europeia) 

Por conseguinte, quando a União Europeia é percecionada como uma ameaça ao poder ou 

aos valores nacionais, os Estados-Membros e os seus cidadãos, tendem a considerar que 

existe uma violação desses princípios enfraquecendo a relação entre a União europeia e o seu 
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público e reduzindo a legitimidade percebida da instituição. (Grosfeld et al, 2022, pág. 611) 

Em contrapartida, os indivíduos com identificação dupla tendem a ser menos suscetíveis a 

percecionar a União europeia como uma ameaça, ao contrário daqueles que apresentam 

níveis mais elevados de identificação exclusivamente nacional, os quais poderão contribuir 

para uma redução da legitimidade percebida da União Europeia. (Grosfeld et al, 2022, pág. 

611) 

7- A identidade nacional como forma de mobilização dos partidos de direita 

radical.  

    As características da direita radical incluem não apenas uma hostilidade face aos 

imigrantes e às outras minorias que não pertençam à comunidade nacional à qual procuram 

apelar, mas também o recurso a uma retórica de merecimento que distingue entre grupos 

dignos e indignos de proteção social. Assim, defendem benefícios para os idosos, retratados 

como construtores da nação, enquanto, procuram restringir o seu acesso por parte dos 

imigrantes, desempregados e beneficiários de assistência social, frequentemente descritos 

como abusadores do sistema.  (Chueri, 2020 pág. 1094)  

   A segunda característica é o chamado “chauvinismo do bem-estar” que consiste na 

distribuição de políticas sociais aos membros da comunidade nativa e na exclusão daqueles 

que não são representados como parte do povo homogéneo da nação. Esta exclusão 

manifesta-se na restrição de acesso à cidadania, e aos benefícios sociais. (Akkerman, 2012, 

pág. 517)  

    A terceira característica ressaltada é a proteção de família tradicional baseada nos valores 

heterossexuais, procurando impor os papéis de género estabelecidos e opor-se aos 

movimentos LGBTI. O conservadorismo promovido pelos partidos da direita radical 

contraria valores liberais e procura impedir as mudanças repentinas e disruptivas desejadas 

pela esquerda, consideradas destrutivas para aquilo que o conservadorismo procurava 

conservar como a história, a biologia, e a figura de Deus, entendidas como realidades para 

além do controlo humano. (Drolet e Williams, 2021 pág. 3) 

   A quarta característica é que os partidos da direita radical apresentam, algum nível de 

euroceticismo consoante a oposição ao projeto da União Europeia. Essa oposição é 

mobilizada como uma forma de proteger o Estado-nação soberano e preservar a identidade 

nacional. Enquanto as formas de nacionalismo visam a manutenção das tradições e dos 

valores comuns, o soberanismo reindivica a recuperação do poder por parte do povo e do 

Estado-nação em defesa dos seus interesses perante ameaças globais. (Donà 2022 pag 778)  

    A quinta característica destes partidos é o seu cariz populista, fundado numa visão 
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maniqueísta entre o povo virtuoso e a elite corrupta. (Mudde e Rovira Kaltwasser, 2017, pág. 

6)  

   Por fim, a última característica e talvez a mais persistente, continua a ser o 

etnonacionalismo, que se traduz no combate ao multiculturalismo, e na construção da 

“ameaça islâmica” como elemento central da mobilização política. (Rydgren, 2017, pág. 2) 

  O autoritarismo é igualmente marcante, expresso no apelo à restauração da lei e da ordem 

como forma de assegurar o regresso a uma sociedade segura, onde os valores tradicionais são 

restaurados e as transgressões à autoridade são sancionadas. (Mudde 2007 pág. 23)  Um 

exemplo ilustrativo encontra-se no partido Fratelli d`Italia. Durante a sua reestruturação 

ideológica, onde a líder Giorgia Meloni adotou, a partir de 2014, uma estratégia 

marcadamente  identitária assente na necessidade de proteger a identidade e o património 

cultural nacional, promover a memória histórica italiana, defender a economia italiana, as 

raízes culturais e religiosas partilhadas pela Europa, combater a imigração ilegal, recuperar a 

soberania economia nacional, e preservar os valores tradicionais, incluindo a sacralidade da 

vida e a família natural baseada no matrimónio. (Donà 2022 pág. 784)  

   Esta retórica representa um ponto de viragem, reforçando a centralidade da identidade 

nacional e da soberania como resposta ao desgaste dos partidos tradicionais de direita e de 

esquerda. (Donà 2022 pág. 784) No discurso do FdI, a identidade nacional surge como uma 

expressão de uma comunidade única e homogénea, unida pela história comum, pelo 

património cultural e pelos valores tradicionais. (Donà 2022 pág. 785)  

   O patriotismo desempenha um papel estratégico constituindo o núcleo populista da retórica 

do partido que contrapõe os “verdadeiros patriotas” aos “falsos patriotas” e a inimigos 

externos entre os quais se encontra a oposição ao projeto europeu. (Donà 2022 pág. 785)  

   Embora em 2013 o FdI ainda manifestasse algum apoio ao projeto da União Europeia a 

partir de 2018 assumiu uma posição claramente eurocética. (Donà 2022 pág. 785) Neste 

contexto, uma forma de euroceticismo da direita radical assenta na crítica à União Europeia 

como um projeto burocrático e tecnocrático afastando-se das raízes cristãs e convertido num 

promotor do globalismo e do multiculturalismo. Esta narrativa sustenta o discurso nativista, 

que associa a crise migratória à perda de identidade cultural e à ameaça da imigração 

desregulada. (Donà 2022 pág. 785)  

   Neste quadro, a retórica política acusa a União Europeia de promover uma “substituição 

populacional” entendida como uma substituição da comunidade nacional italiana por 

comunidades estrangeiras. Tal discurso ganhou força ao articular-se em dois fatores internos: 

a baixa natalidade italiana e a intensificação dos fluxos migratórios. (Donà, 2022, pág. 786)  
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   A segunda dimensão central desta retórica é a defesa das fronteiras nacionais e da 

comunidade italiana apresentada como essencial para promover o orgulho nacional e o 

patriotismo. Essa mobilização assenta na perceção de uma dupla ameaça: por um lado a 

homogeneização cultural, entendida como a estandardização dos valores, estilos de vida e 

ideias que enfraquecem a identidade cultural italiana; por outro, a chamada “islamização” da 

Europa, construída através de discursos hostis ao Islão e à imigração muçulmana. (Donà, 

2022, pág. 786)  

   Esta ameaça é legitimada pelo apelo à identidade cristã simbolizada pelo crucifixo e pelo 

presépio e associada ao radicalismo islâmico e ao seu terrorismo após o 11 de setembro. 

(Donà, 2022, pág. 786)  

  Neste contexto defende-se a restauração do sistema de imigração atribuindo a cidadania 

apenas a quem respeite e aceite a legislação, a cultura, as tradições e a religião italianas.  

  De uma forma semelhante o partido Vox em Espanha estes mobilizam um discurso 

convergente com forte apelo nacionalista. A sua retórica assenta na construção de Espanha 

como uma comunidade homogénea e unificada em oposição às reivindicações 

independentistas, e às propostas descentralizadoras dos partidos de esquerda.  

8-  A identidade nacional em Portugal  

8.1- Fatores conjunturais que levam ao comportamento de voto em Portugal, nos 

tempos atuais 

   A literatura recente sobre o comportamento eleitoral em Portugal tem destacado o papel 

das dimensões emocionais no alinhamento político, em particular através do conceito da 

polarização afetiva. Desenvolvido originalmente no contexto americano, este conceito não 

refere apenas a divergência ideológica, mas sobretudo a tendência dos eleitores para 

manifestar afetos positivos relativamente aos partidos com os quais se identificam e afetos 

negativos em relação aos adversários. (Silva, 2024, pág. 178) Esta abordagem para o caso 

português é particularmente relevante, uma vez que, historicamente, Portugal predominava 

uma tradição de moderação política. Contudo, estudos recentes, nomeadamente os de Silva 

(2024, pág. 181) sugerem que o voto começa a refletir não apenas por convicções racionais, 

mas também dimensões emocionais, revelando uma transformação no padrão de 

comportamento eleitoral.  

   Os estudos empíricos apresentados por Silva (2024, pág. 185) mostram que até 2022 que a 

polarização afetiva em Portugal era menos intensa do que noutros países, mas ainda assim 

significativa na forma como os cidadãos percecionam os partidos e os seus eleitores. 

   Embora falte ainda estimar a evolução desse fenómeno nas eleições de 2024 e 2025, o 
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ponto central não é a sua medição em si, mas a constatação de que os vínculos emocionais 

afetam de forma concreta a política portuguesa. Estas evidências empíricas mostram-nos que 

a política portuguesa não pode apenas ser compreendida apenas em termos de clivagens 

ideológicas ou socioeconómicas, mas também através dos afetos políticos. Sejam eles de 

proximidade ou de rejeição, estes fatores emotivos desempenham um papel estruturante na 

forma como os cidadãos se posicionam perante diferentes opções partidárias. 

   De um ponto de vista comparativo, Silva (2024, pág. 187) mostra que os afetos variam 

consoante os partidos: enquanto alguns eleitores exprimem uma maior simpatia e confiança 

por partidos mainstream (PS, PSD), outros concentram emoções negativas nos partidos de 

contestação ou nos adversários ideológicos. (Silva, 2024, pág. 191)  

   Esta diferenciação é particularmente relevante para a presente proposta, pois permite 

estabelecer um paralelismo entre a identidade nacional e a polarização partidária. Tal como 

a polarização partidária cria laços de proximidade e hostilidade, também a identidade 

nacional pode simultaneamente reforçar sentimento de orgulho e pertença e, 

simultaneamente gerar perceções de ameaça e rejeição em relação ao “outro”.  

   Além disso, a literatura sublinha que a polarização afetiva pode aumentar a participação 

política, mas também levanta a questão de saber se, em determinados contextos, pode 

representar uma ameaça à democracia. (Silva, 2024, pág. 195) 

Silva (2024, pág. 193) mostra que a polarização afetiva possui consequências concretas: 1) 

condiciona a perceção política, 2) afeta os níveis de confiança nas instituições e 3) orienta 

diretamente o comportamento eleitoral. (Silva, 2024, pág. 193) Este ponto é essencial para 

justificar a relevância da identidade nacional como variável de estudo: se os afetos partidários 

moldam decisões eleitorais, é plausível supor que os afetos associados à identidade nacional 

tenham um impacto semelhante, sobretudo quando mobilizados por discursos políticos que 

evocam a “defesa da pátria”, a preservação da cultura nacional ou a resistência às diversas 

formas de globalização.  

Assim, a análise da polarização afetiva em Portugal comprova que as dimensões emocionais 

já são empiricamente reconhecidas como um fator central do comportamento político 

português. A identidade nacional, entendida como um sentimento coletivo de pertença, 

orgulho e diferenciação deve ser estudada neste registo afetivo, enquanto variável que 

influencia e orienta o voto, particularmente no campo da direita política.  

  Esta abordagem constitui um primeiro passo para compreender os efeitos da identidade 

nacional no comportamento eleitoral em Portugal. 

  A evolução do eleitorado de direita em Portugal, revela uma trajetória marcada pela 
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transformação das suas bases sociais e pela adaptação às mudanças políticas e culturais. 

Desde a consolidação democrática, a direita portuguesa foi dominada por um polo moderado 

sobretudo através do Partido Social Democrata (PSD) que funcionou como partido agregador 

de diferentes sensibilidades que iam desde o liberalismo económico, à democrata-cristã e aos 

conservadores. Já o partido Centro Democrático Social (CDS) desempenhou um papel 

complementar mais ligado a segmentos católicos e tradicionais, reforçando uma identidade 

política assente na ordem, na autoridade, e na valorização das tradições nacionais. (Lobo et 

al 2024 pág. 283) 

  Com o aprofundamento da integração europeia e dos processos de modernização 

económica, o eleitorado de direita sofreu um realinhamento. A clivagem económica centrada 

na dicotomia entre Estado e mercado perdeu centralidade relativa dando lugar a divisões mais 

ligadas a valores e identidades. (Lobo et al 2024 pág. 284)  

   Neste contexto emergiram tensões internas: de um lado liberais e europeístas, abertos a 

globalização; do outro, correntes conservadoras que privilegiam a soberania nacional e a 

preservação de tradições culturais. Nestas disputas de orientação, a identidade nacional opera 

como referência simbólica que ajuda a estruturar preferências políticas, sobretudo em 

momentos de maior incerteza ou de contestação às elites. (Lobo et al 2024 pág. 286) 

Os mesmos autores destacam a importância da transformação do espaço da direita nas últimas 

décadas. A emergência de novos atores partidários fragmentou um eleitorado que, durante 

muito tempo, permaneceu concentrado em torno do PSD e do CDS. (Lobo et al 2024 pág. 

289)  

   Esta fragmentação trouxe consigo a exploração de novos temas políticos como a imigração, 

a segurança e a contestação às instituições europeias, frequentemente articulados em 

narrativas que convocam símbolos de identidade nacional. Assim, a identidade deixa de 

funcionar apenas como um recurso integrador e passa a ser utilizada de forma diferenciada 

pelos vários partidos atuando como marcador de competição interna no espaço da direita. 

Lobo et al 2024 pág. 296 

  Do ponto de vista sociológico, o eleitorado de direita apresenta padrões distintos em termos 

de território, idade, religião e educação. (Lobo et al 2024 pág. 287)  

  A maior adesão à direita manifesta-se sobretudo em contextos não urbanos, entre 

populações menos escolarizadas e mais envelhecidas, reforçando a ligação entre pertença 

territorial, religiosidade e valores tradicionais. Estes fatores, ainda que não sejam discutidos 

diretamente sob a categoria da identidade nacional, evidenciam como a pertença e a ligação 

simbólica à comunidade nacional continuam a estruturar as preferências políticas.  
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   Em segmentos onde a identidade nacional assume um papel central, seja através da 

valorização histórica, da tradição, ou da soberania a adesão a opções políticas de direita torna-

se mais provável. 

Por fim, o voto à direita não se explica apenas por afinidades programáticas, mas também 

por dinâmicas afetivas e perceções de ameaça. (Lobo et al 2024 pág. 295) A perceção de que 

certos partidos “possuem” os temas como a segurança, a autoridade, e a proteção cultural 

reforça a confiança dos eleitores nesse campo político. Este mecanismo associado a 

polarização afetiva aproxima os elementos ligados à identidade nacional da decisão de voto. 

Quando a pertença e o orgulho nacionais são invocados como valores em risco, os eleitores 

tendem a reagir de forma mais emocional, alinhando-se com partidos que prometem proteger 

esses símbolos coletivos. 

8.2- Da conceção histórica à atualidade do imaginário social na identidade nacional 

portuguesa.  

   As conceções históricas, para José Matoso (1998) ocupam um lugar central na sociedade 

portuguesa e ganham particular centralidade no imaginário do povo português. A utilização 

de figuras históricas como D. Afonso Henriques, associada à luta contra o Islão na 

reconquista de Portugal, bem como a expansão portuguesa, e a obra Os Lusíadas foram 

responsáveis por moldar o imaginário da portugalidade.  

   Deste modo, a reconquista de Portugal e a luta contra a presença islâmica no território 

foram responsáveis pela criação de Portugal. (Matoso, 1998, pág. 16)  

   Por outro lado, a expansão marítima contribuiu para o reforço para o sentimento nacional, 

sendo que a obra Os Lusiadas através de recursos poéticos, retóricos e persuasivos, permitiu 

consolidar esta imagem. (Matoso, 1998, pág. 18) 

   Matoso (1998) ressalta que a imagem da “decadência portuguesa”, resulta de uma ideia 

interiorizada de um passado nacional, marcados por feitos consideradas sobre-humanas, em 

que, quando confrontados com o presente, fazem emergir um sentimento de desolação. 

(Matoso, 1998, pág. 37) Esse sentimento adveio principalmente da “corrupção moral trazida 

pelas riquezas do oriente, a degenerescência dos reis portugueses, o absolutismo miguelista, 

a sujeição à Inglaterra, a perda do Brasil”. (Matoso 1998 pág. 37) Esses sentimentos carregam 

uma forte carga emocional, e simbólica na construção da identidade nacional e do imaginário 

social. 

   Tendo em conta os fatores históricos mencionados por Matoso (1998), importa estimar em 

que medida estes fatores históricos, que estiveram na origem dos sentimentos de grandeza 

nacional e de decadência, se refletem, nos nacionalismos que estiveram na origem na 
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implantação do Estado-novo, na configuração partidária do pós-25 de abril e mais 

recentemente, na emergência dos partidos de direita radical em Portugal.  

 

9-  Metodologia 

   Tendo em conta a configuração dos partidos e as diferentes posições que assumem 

relativamente a esta matéria, iremos testar em primeiro lugar, como os eleitores refletem, ou 

não, essas aspirações partidárias em Portugal, no domínio da identidade nacional. 

   Os estudos existentes, mostram-nos uma relação estática entre a identidade nacional e o 

comportamento eleitoral. Até agora, ainda não foi demonstrado de que forma a identidade 

nacional evoluiu em Portugal entre 2019, período em que partidos de esquerda detinham 

maior predominância e 2024 em que se verifica o movimento inverso. Os estudos apontam 

apenas para a condição económica percebida, para a polarização afetiva centrada nos 

estremos nos sentimentos negativos e positivos, para os aspetos ligados à religião, à 

imigração, e à falta de confiança nas instituições analisados de forma estática. 

   Neste presente trabalho iremos calcular a evolução dos níveis de pertença dos eleitores, 

procurando compreender, de que modo essa evolução se reflete no sistema eleitoral 

português. Partimos do pressuposto de que os níveis de pertença variam de país para país e, 

por essa razão não podemos assumir que este seja um fenómeno semelhante ao observado 

noutros países.  

  Os indivíduos tendem a procurar significados particulares na forma como veem a sua nação 

e a sua identidade nacional.     

   Deste modo, ainda não existem estudos que estabeleçam uma ligação entre os indicadores 

sociológicos de pertença e a forma como estes estruturam o comportamento eleitoral.  

   O que a literatura tem revelado até ao momento é uma relação estática entre imigração, 

confiança institucional, e identidade europeia, analisadas numa perspetiva isolada, sem ter 

em conta os níveis de pertença.  

   Deste modo, procuramos observar como este fenómeno evoluiu para no sistema partidário 

português, quer entre os partidos de esquerda, quer entre os partidos de direita.  

   Os indicadores que vão ser utilizados neste trabalho não serão estáticos, procurando 

analisar de que modo influenciam, positiva ou negativamente a evolução do comportamento 

eleitoral nas diferentes dimensões consideradas. 

  O presente estudo assume que a identidade nacional funciona como um determinante 

importante do comportamento eleitoral em Portugal, sobretudo no atual contexto de 

transformação do sistema partidário e do crescimento das forças da direita política. Será 
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adotada uma metodologia quantitativa, baseada exclusivamente em dados secundários, 

utilizando Statistics Package for Social Science (SPSS), na versão 30. A variável dependente 

será o voto declarado nas eleições legislativas mais recentes, com base nos dados do 

European Social Survey (ESS). Esta base de dados é reconhecida pela sua qualidade e rigor, 

permitindo uma melhor comparabilidade internacional das medidas relativas à identidade 

nacional e ao partido em que os inquiridos declaram ter votado. Com base nesta variável, 

será possível distinguir eleitores segundo a escolha partidária, agrupada em blocos 

ideológicos (Direita tradicional, direita liberal, direita radical, Esquerda Tradicional e Pós-

Materialista e Esquerda radical). Para efeitos de análise, os partidos serão agrupados em cinco 

blocos: partido da direita tradicional (PSD, CDS-PP), direita liberal (Iniciativa Liberal), 

direita radical (Chega), partidos da esquerda tradicional e pós-materialista (PS, Livre, PAN) 

e esquerda radical (Bloco de Esquerda, PCP). 

   Neste trabalho, recorrer-se-á a dados secundários pelo European Social Survey, agrupando 

as dimensões, a dimensão afetiva, a dimensão étnica, a dimensão cívica e a dimensão 

europeia ou supranacional em 4 categorias.  

   A dimensão afetiva, será utilizado o indicador de apego nacional como medida de 

identificação nacional através da variável “atchctr” que servirá de elo de ligação para analisar 

as dimensões étnica cívica e europeia. Na dimensão étnica: serão utilizadas as variáveis 

permitir imigração de grupos diferentes sejam maioritários “imdfetn”, imigrantes tornam o 

país melhor ou pior ”Imwbcnt” , e se a cultura nacional é enriquecida ou minada pelos 

imigrantes ”imueclt” e permitir ou não imigrantes fora da europa ”Impcntr”. Na dimensão 

cívica serão utilizadas as variáveis: confiança no parlamento “trstprl”, nos partidos políticos 

“trstprt”, nos políticos “trstplt”, a satisfação com o governo nacional ”stfgov“, a satisfação 

na forma como funciona a democracia no país “stfdem”, interesse na política “Polintr”, 

sistema político permite a sua voz no que o governo faz “psppsgva”, confiança na própria 

capacidade de participar na política “cptppola”. Por fim na dimensão europeia serão 

utilizadas as variáveis: a união europeia foi longe demais “EUFTF”, votar se vai sair da união 

euopeia ou manter-se nela “vteurmmb” e ligação emocional à europa “atcherp”, confiança 

no parlamento europeu “trstep”.  

    Como variáveis de controlo, serão considerados fatores sociodemográficos e grupais, 

amplamente reconhecidos na literatura como influentes no voto: idade, “agegroup” género 

“gndr”, escolaridade “edlvdpt”, condição económica percebida “hincfel”, pertença regional 

“region” e religiosidade “rlgdgr”. A nível grupal, serão considerados dois grupos como 

autoridade e segurança e valores sociais que permitem medir até que ponto a coesão social 
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afeta os níveis de identificação e no comportamento eleitoral.     

    Assim, o grupo autoridade e segurança é constituído por variáveis como a importância das 

crianças apreenderem obediência e o respeito pela autoridade: “lrnobed”, país precisa de mais 

lealdade para com os líderes “loylead”, sensação de segurança ao caminhar sozinho no 

anoitecer “aesfdrk”, viver em ambientes seguros e protegidos “impsafe”, fazer o que é 

mandado e seguir regras “ipfrule”, importância de um governo forte e que garanta segurança 

“ipstrgv”. O segundo grupo, designado valores sociais integra as variáveis: importância de 

ajudar outras pessoas e cuidar do bem-estar alheio “iphlppl”, comportar corretamente 

“ipbhprp”, ganhar respeito dos outros “iprspot”, importância de ser leal aos amigos “iplylfr” 

importância de seguir tradições “imptrad” 

   Estes controlos são fundamentais para isolar o efeito específico da identidade nacional, 

evitando confundi-lo com padrões estruturais de clivagem social. 

   A nossa amostra é composta por 1838 respondentes, distribuídos por dois domínios 

amostrais. O primeiro corresponde às pequenas cidades e áreas rurais representado por 45% 

da amostra com 147 áreas postais selecionadas proporcionalmente num total de 15 moradas. 

O segundo domínio, corresponde às grandes áreas urbanas, representando numa taxa de 55% 

da população de endereços.    

   Esta amostra foi construída a partir da lista de clientes residenciais da empresa EDP, com 

uma taxa de resposta de 38%. A amostra é probabilística, multi-estágios, estratificada e 

proporcional. O período de recolha de dados ESS 11 decorreu entre 29 de setembro de 2023 

e 29 de fevereiro de 2024. Para efeitos comparativos serão igualmente utilizados os dados de 

2022 no ESS 10 recolhidos entre 18 de janeiro de 2021 até 6 de março de 2022 e bem como 

os do ESS 9 com 1055 respondentes que vai desde 27 de outubro de 2018 e 23 de dezembro 

de 2019. 

    A análise destes dados será realizada em três etapas 1) Estatística descritiva para 

caracterizar a distribuição de variáveis dependente e independente, 2) análise Bivariada com 

recurso a testes de correlações e 3) comparação de médias para explorar a relação entre a 

identidade nacional e o comportamento observado nas últimas eleições. 

As hipóteses que vamos partir através desta operacionalização são: 

H1: O nível de identificação nacional pelo apego negativo concentra-se sobretudo no 

eleitorado da direita radical em Portugal 

H2: Os níveis de autoidentificação da nação são mais altos, quando os eleitores percecionam 

níveis negativos de ameaça migratória 

H3: Os níveis de apego nacional são mais elevados quando mobilizadas a pertença social 
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baseada nos atributos cívicos 

H4: Os níveis de identificação da nação são substancialmente mais altos apenas quando os 

níveis de confiança nas instituições europeias e emocional pela mesma são baixos. 

H5: Não existe correlação entre os níveis de identificação da nação pelo apego quanto às 

dimensões étnica, cívica e europeia. 

    Desta forma, o estudo procurará testar a hipótese de que eleitores com maior apego à 

identidade nacional tendem a votar preferencialmente em partidos situados à direita, que, em 

Portugal, historicamente, se associaram de forma mais explícita a discursos de defesa da 

comunidade nacional, da ordem social e da soberania. Em contrapartida, espera-se que 

eleitores com identidades mais cosmopolitas ou maior apego à Europa revelem maior 

propensão para apoiar partidos de esquerda ou de centro, mais alinhados com discursos de 

abertura e integração supranacional. 

   A formulação destas hipóteses assenta na literatura que associa a identidade nacional a 

dimensões emocionais e afetivas, que podem ser politicamente mobilizadas no sentido da 

polarização eleitoral. Ao mesmo tempo, a introdução de variáveis de controlo permitirá 

avaliar se o efeito da identidade nacional persiste para além de fatores estruturais clássicos, 

como a idade ou a escolaridade, ou se sua influência é sobretudo indireta mediada por estas 

variáveis. 

   Os limites metodológicos resultam, principalmente, do facto de as variáveis disponíveis 

não captarem todas as dimensões da identidade nacional nomeadamente as dimensões 

simbólicas ou culturais, como o sentimento perante a eficácia das instituições políticas do 

Estado. A recodificação do voto dos eleitores simplifica a diversidade do sistema partidário 

em Portugal. As escalas utilizadas na base de dados ESS estão sujeitas às perceções 

autorreportadas, podendo estar sujeitas a enviesamento e a diferentes interpretações das 

questões. Apesar das limitações, a utilização das bases de dados ESS assegura rigor 

metodológico, comparabilidade internacional e robustez nas estatísticas, permitindo testar de 

forma válida as hipóteses formuladas. 

10-  Resultados 

     Desta forma, os resultados encontrados nas variáveis sociodemográficas caracterizam-se, 

principalmente, uma moderação do eleitorado português, em todas as variáveis 

sociodemográficas entre 2019 e 2024. Assim sendo, a variável “rlgdgr” manteve-se em níveis 

moderados com uma média de 5,37, em 2019; 5,53, em 2022; 5,59 em 2024. Os segmentos 

religiosos, quer nos menos religiosos ou mais religiosos encontrava-se nos 9% a 11%. O 

género em 2019, 2022, e 2024 não sofreu muitas variâncias, mantendo um equilíbrio entre 
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homens e mulheres. Deste modo, em 2019 a população feminina representa os 57,8%, em 

2022 com 58,1% e em 2024 57,9% e os restantes são correspondentes à população masculina. 

Relativamente à idade, os inquiridos entre os 45 e os 64 anos representam cerca de 34,5% da 

mostra e com mais de 65 anos com aproximadamente 30%. Em 2022 verifica-se um ligeiro 

aumento da representação das categorias etárias mais elevadas, nomeadamente 55-64 anos 

(cerca de 18%) e 75+ (cerca de 16,3%). Em 2024 esta distribuição mantém-se relativamente 

estável com destaque dos 45-54 anos (com 19,1%) e para uma presença significativa de 

pessoas com 65 ou mais anos (cerca de 30%). Já os mais jovens, entre os 15-24 anos 

apresentam a menor proporção diminuindo de 7,9% para 5,5%.  

   Na variável da escolaridade, predomina o ensino básico do 1ºciclo com 23,1% seguido do 

ensino secundário científico-humanístico 16,9% e do terceiro ciclo com 14,3%. Em 2022 

observa-se um aumento dos respondentes do 1º ciclo com 22,7%, bem como o aumento do 

ensino secundário 21,3%.     

   Quanto à condição económica percebida, cerca de 49% das pessoas classificam a sua 

situação como média (categoria 2) e cerca de 34% referem viver com “Dificuldade” e “Muita 

dificuldade”. 

    Em 2019, o Norte corresponde a 33,4% da amostra, seguindo-se a Área Metropolitana de 

Lisboa com 27,2% e o Centro com 23,8%. Em 2022, verifica-se uma maior proximidade 

entre o Centro (27,4%) e a Área Metropolitana de Lisboa (27,5%), enquanto o Norte mantém 

um peso semelhante (32,3%). Já em 2024, o Norte regista um ligeiro aumento para 35,4%, 

ao passo que o Centro (27,0%) e Lisboa (28,2%) se mantêm relativamente estáveis. 

 

10.1- Dimensão de pertença étnica 

    Neste caso utilizamos o Test T com um intervalo de confiança de 95% de duas 

extremidades, para testar a existência de relações significativamente significativa entre 

amostras independentes.  

    No eleitorado da esquerda radical, em 2019, representado pelo Bloco de Esquerda e Partido 

Comunista Português os TesT T para amostras independentes, conclui-se que a variável 

“imdfetn” “impcntr” apresentaram relações estatisticamente significativas e revelam um 

perfil pró-imigração.   Em 2022 as variáveis “imueclt” e “imwbcnt” apesar da sua aparente 

fraqueza, continuam a indicar que o eleitorado vê com bons olhos os fatores migratórios 

considerando que os imigrantes enriquecem a cultura e contribuem positivamente para o país. 

Em 2024 não foram encontradas evidencias estatisticamente significativas para este modelo. 

Quanto à esquerda tradicional e pós-materialista representado pelo PS, LIVRE, PAN em 
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2019 apenas a variavel “umwbcnt”, apresentou uma relação estatística significativa, ou seja, 

estes eleitores concordam que os imigrantes enriquecem a cultura do país. Em 2022, estas 

variáveis perdem a centralidade para o eleitorado PS, Livre, PAN, voltando, contudo em 2024 

voltou a ser verificado significância com a variável “imwbcnt” indicando novamente uma 

avaliação positiva deste indicador.  

    Por sua vez, o eleitorado da direita tradicional apresentou relações estatisticamente 

significativas em todas as variáveis “imueclt”, “imwbcnt”, “imdfetn” e “impcntr” o que 

demonstra que este eleitorado em 2019 já apresentava posições mais restritivas relativamente 

à imigração. Contudo, em 2022 essas relações deixam de ser estatisticamente significativas, 

situação que se mantém em 2024, não se verificando associações estatisticamente 

significativas quer em sentido positivo quer negativo.    

    Em contrapartida, o apego ao país não se revelou estatisticamente significativo entre 2019 

e 2024 para explicar este comportamento. 

   Relativamente à iniciativa Liberal em 2022 apesar da amostra ser muito pequena n=11, 

optou-se por mantê-la neste estudo de forma a verificar o seu perfil. Os resultados sugerem 

níveis negativos de identificação com o país. Em 2024 os eleitores da iniciativa liberal 

demonstraram uma relação estatisticamente significativa em todas as variáveis revelando 

atitudes de eleitores pró-imigração. Ainda assim a Iniciativa Liberal não apresentou uma 

relação estatisticamente significativa com os níveis de identificação com o país através do 

apego.  

   Já 2022 e 2024 os eleitores do Chega, por outro lado demonstraram que todos os 

indicadores da dimensão étnica são estatisticamente significativos e apresentam um padrão 

unidirecional, ou seja, que os níveis positivos de apego ao país não se encontram associados 

a este fenómeno. 

   De um modo geral, os níveis de identificação com o país através do apego não se revelam 

estatisticamente significativos para explicar o comportamento de voto em Portugal. Este 

resultado sugere que as questões migratórias podem constituir um fator mais direto e 

unidirecional na explicação do comportamento eleitoral não sendo os níveis de apego ao país 

por si só, suficientes para explicar ou estabelecer uma relação associativa com esse 

comportamento. 

10.2- Dimensão de pertença cívica 

    A pertença cívica, mostra diferenças claras entre grupos políticos, sobretudo entre a 

esquerda tradicional, cujos eleitores apresentam níveis mais elevados de confiança nas 

instituições democráticas, e os eleitores da esquerda radical, da direita tradicional, da direita 
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liberal e o Chega.    

     Deste modo, em 2019 os eleitores da esquerda tradicional e pós-materialista apresentam 

uma relação estatisticamente significativa com a satisfação com o governo sig<0,001, com 

maior satisfação com a democracia p<0,001 e com maior confiança no parlamento, nos 

políticos, e nos partidos com p<0,05 para um nível de significância de 95% o que sugere que 

estes eleitores se sentem fortemente integrados no sistema político. Neste caso, o nível de 

significância do apego à nação revelou-se inexistente. A partir de 2022, o eleitorado do PS, 

Livre e PAN deixa de apresentar uma relação estatisticamente significativa entre a confiança 

nos partidos políticos e a confiança nos políticos, mas mantém a sua relação estatisticamente 

significativa com o governo e com o funcionamento do sistema político sig<0,001. Em 2024, 

mantém-se igualmente a associação significativa com estas instituições.  

    Os eleitores do PSD e CDS-PP, em 2019, apresentam relações estatisticamente 

significativas com baixos níveis de confiança no governo, sig<0,05 com o modo como a 

democracia funciona, e com uma menor confiança institucional com o sig<0,001 o que leva 

os seus eleitores a um maior distanciamento face ao governo. Contudo, os níveis de 

desconfiança observados em 2022 e 2024 perdem consistência.  

    Em 2022, o Partido Socialista mantém as variáveis cívicas com níveis estatisticamente 

significativos destacando a maior satisfação com o governo sig<0,001.  

   Relativamente aos eleitores da Iniciativa Liberal, em 2022, verifica-se uma relação 

estatisticamente significativa com o sig<0,001 quanto à perceção da própria capacidade de 

participação política, mas também níveis de desconfiança significativos expressos pela 

insatisfação com o governo e o modo como a democracia funciona com sig<0,001. Em 2024, 

mantém-se com uma relação significativa relativa à perceção da própria capacidade de 

participar na política.  

   Na direita radical, o Chega em 2022 manifesta níveis mais significativos de baixa confiança 

no parlamento e nos políticos com sig<0,001 bem como baixos níveis de satisfação com o 

governo e com funcionamento da democracia tornando-se o principal polo de desconfiança 

institucional.  

   Em 2024 o PS destacou-se pela relação estatisticamente significativa com a satisfação com 

o governo e com a forma como funciona a democracia sig<0,01 mantendo um perfil de maior 

integração com o sistema. 

10.3- Dimensão de pertença europeia 

    Em 2019, no contexto da clivagem entre os integracionistas da UE e os soberanistas, os 

eleitores do PSD e do CDS-PP obtiveram relações estatisticamente significativas, revelando 
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uma posição mais negativa face à União Europeia, principalmente na variável que avalia se 

a unificação da União Europeia foi longe de mais, evidenciando uma posição mais crítica em 

relação à União Europeia.  

   Em contraste, os eleitores do partido socialista apresentam um perfil de maior confiança no 

Parlamento Europeu e apoio à integração europeia ambos com sig<0,05.  

   Já esquerda radical representada pelos eleitores do Bloco de Esquerda e do Partido 

Comunista Português apresentam um posicionamento mais ambíguo.  

   Em 2022, os eleitores da direita radical do Chega manifestam maior ceticismo face à 

integração europeia com uma associação positiva sig<0,05, enquanto o Partido Socialista, o 

PAN e o Livre consolidam um perfil mais favorável à integração europeia com sig<0,05. Por 

sua vez, a direita tradicional com mantém algumas diferenças relativamente à permanência 

na UE. Em 2024, o eleitorado da Iniciativa Liberal consolida-se num posicionamento pró-

europeu, embora com uma relação estatisticamente pouco significativa.  

   Por fim, os eleitores do PS, PAN, Livre e do Chega consolidam-se como opositores da 

integração europeia. Neste contexto, os eleitores do Chega demonstram um menor apego à 

Europa do que os eleitores do Partido Socialista do PAN e do Livre sig<0,05. No entanto, os 

eleitores representados pela direita tradicional e pela esquerda radical ainda mantêm 

posicionamentos ambíguos. 

 

11-  A força do modelo: síntese dos indicadores mais importantes. 

     Neste capítulo irei enumerar os aspetos mais relevantes da força deste modelo utilizando 

a correlação de Spearman, dado que todas as variáveis analisadas eram variáveis ordinais. 

Posto isto, irei apenas colocar as conclusões finais após a análise da força do modelo 

analisado entre 2019 e 2024 com as dimensões étnicas, cívicas, europeias, bem como os 

valores sociais e de segurança, ordem e tradição. Para verificar essa evolução, apresentarei 

nos anexos a força deste modelo neste trabalho. 

   Em primeiro lugar, a dimensão da imigração apresenta as associações mais fortes e 

consistentes do modelo, com correlações elevadas entre as variáveis p=0,5 a 0,8 sig <0,001 

confirmando a existência de um eixo latente robusto entre as atitudes políticas de abertura 

versus restrição. 

    Em segundo lugar, os valores das variáveis relativas à autoridade, segurança e tradição 

formam um bloco coerente, com correlações moderadas entre si p=0,25-0,45; sig<0,001 e 

com associações negativas face à abertura à imigração. sig<0,001. No entanto, nos três anos 

de análise, a sua relação direta com o comportamento eleitoral é fraca e inconsistente, 
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sugerindo que funcionam como predisposições latentes e não como determinantes do voto. 

   Em terceiro lugar, o apego ao país apresenta um padrão distinto: correlaciona-se 

negativamente com valores de autoridade e tradição p = -0,20 a -0,24; sig <0,001 e 

positivamente com a confiança institucional e a satisfação democrática p=0,07 -0,14; sig 

<0,001. Adicionalmente apresenta associações ligeiramente positivas com atitudes de 

abertura à imigração (p<0,001) demonstrando uma natureza predominantemente cívica e 

inclusiva, não mobilizando para o autoritarismo. 

     Ao nível da confiança institucional, observa-se um bloco altamente integrado, com 

correlações muito elevadas entre o parlamento, os políticos e os partidos p= 0,75 -0,87 sig< 

0,001 e com o funcionamento da democracia p=0,66; p<0,001 evidenciando uma perceção 

global do sistema político. 

    Por fim, a dimensão europeia apresenta também uma estrutura coerente, com correlações 

significativas entre a confiança no Parlamento Europeu, o apoio à integração e o apego à 

Europa p=0,36-0,37 sig<0,001, e associações negativas com a preferência pela saída da 

União Europeia p= - 0,30 sig < 0,001. No entanto, a sua relação com o comportamento de 

voto é mais fraca, sugerindo uma menor capacidade de estruturação eleitoral direta. 

   Em suma, os valores relativos à imigração tornaram-se positivos, a confiança institucional 

apresentou valores positivos e o apego foi mais significativo nas dimensões relacionadas com 

a dimensão cívica e com o exercício do poder democrático. O autoritarismo opera sobretudo 

em dimensões indiretas que ainda não possuem influência sobre o comportamento eleitoral. 

 

12-  Discussão e conclusão 

    Desta forma, ficamos a saber que na maioria dos indicadores os níveis de identificação 

com o país não possuíam associação, quer na dimensão de pertença étnica, quer na pertença 

cívica, quer na pertença europeia. As clivagens entre esquerda e direita nas dinâmicas étnicas, 

cívicas e europeias, perderam relevância para passarem para quem é a favor da restrição à 

imigração vs. aqueles que são abertos à mesma, e quem apresenta sinais de euroceticismo/ 

soberanismo vs. integracionistas dentro do quadro da União Europeia.  

    Deste modo, pudemos comprovar que, nas associações entre as variáveis independentes e 

as dependentes, o apego não nos aparece como estatisticamente significativo, contrariando a 

hipótese de Ellemers et al (1999) de que os baixos níveis de pertença, os sinais negativos, 

quer na dimensão étnica, quer na dimensão cívica ou europeia, os sinais considerados de 

derrota seriam capazes de aumentar substancialmente os níveis emotivos pelo apego à nação.  

    Desta forma, podemos inferir outras hipóteses. Na dimensão cívica, podemos confirmar a 
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hipótese formulada por Gabrielsson et al (2025), segundo a qual maiores níveis de 

identificação com a nação estariam associados, sobretudo, ao papel e à confiança nas 

instituições do sistema democrático e no sistema de pertença baseado nos critérios cívicos, 

embora essa relação apenas se tenha revelado estatisticamente significativa para os eleitores 

do Partido Socialista, Pessoas Animais Natureza e o Livre. Não existe, de forma 

estatisticamente significativa, evidência de que este fenómeno ocorra nos restantes partidos, 

quer na esquerda radical, quer na direita tradicional, na direita liberal ou na direita radical. 

    Quanto aos valores sociais associados principalmente à autoridade e à segurança, estes 

possuíam níveis de correlação estatisticamente significativos entre si, e não explicam os 

níveis de identificação com o país pelo apego, nem o comportamento de voto. Os mesmos 

obtiveram uma relação estatisticamente significativa entre os eleitores da esquerda radical 

PCP, BE e da Iniciativa liberal, este último influenciado pelos baixos níveis de confiança às 

instituições cívicas embora essa relação seja latente, pelos baixos níveis de identificação com 

a nação e pela baixa correlação eleitoral. Os valores sociais de lealdade e de ajudar o próximo 

também não obtiveram uma relação estatisticamente significativa com os níveis de 

identificação com a nação e eram unidirecionais, principalmente para o eleitorado da 

esquerda.  

    Precisamos de ter em atenção que estes dados não refletem na representatividade das 

eleições legislativas ou de qualquer outro ato eleitoral. Estes dados mostram que ainda são 

necessárias melhorias no que concerne à representatividade do eleitorado de direita para obter 

melhores conclusões. Estes dados foram recolhidos pelo European Social Survey cujas datas 

de recolha são previamente definidas, pelo que se deve ter em atenção a taxa de resposta, no 

caso português, inferior a 50%, bem como o facto de a amostra ter sido validada com uma 

taxa igualmente inferior a 50%.  

    Posto isto, será necessário colocar novas questões às pessoas sobre a sua ligação à sua 

nação/país, sobre o sentimento de ligação com os seus semelhantes através de indicadores de 

0 a 10, e avaliar a sua ligação em contextos ligados à segurança, à autoridade, e às tradições. 

     Deste modo, os futuros trabalhos devem estimar a ligação dos conceitos sociológicos e da 

psicologia social aos conceitos relacionados com a dinâmica da coesão social, a 

autoidentificação do indivíduo, as dinâmicas de conflito, e a ligação aos vínculos sociais. 

Estes poderão contribuir para compreender como as elites políticas mobilizam estas questões 

em torno da desconfiança institucional e das consequências possíveis para os regimes 

políticos, e para a saúde democrática. Mais ainda, os próximos trabalhos podem versar sobre 

a relação direta entre os valores sociais, e as dinâmicas de conflito procurando estimar tanto 
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a nível local como nacional, a evolução e os seus efeitos diretos aos sobre os indicadores 

associados às dimensões étnica e cívica. 
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